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EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL N°. 2017.06.06.1 

REGIDO PELA LEI N.0 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002 E 
SUBSIDIARIAMENTE PELA LEI N.0 8.666 DE 21/06/93 ALTERADA PELA LEI 
N.0 8.883/94 DE 08.06.94 E LEI 9.648/98 E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR 
EM VIGOR, LEI 123/2006, LEI 147/2014 E SUAS ALTERAÇÕES, E LEI 
12.846/2013. 

A Pregoeira da Câmara Municipal de Pacajus/CE toma público para conhecimento 
de todos os interessados que até as 09h00 min do dia 26 de JUNHO de 2017, em 
sua sede, localizada à Rua Raimundo Costa, N° 553, Centro, Cep: 62.870-000, 
PacajusjCE, em sessão pública, dará inicio aos procedimentos de credenciamento 
e recebimento dos envelopes de propostas de preços e de documentos de 
habilitação, modalidade PREGÃO PRESENCIAL r 2017.06.06.1, identificado 
abaixo, mediante as condições estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo 
com a Lei n. 0 10.520, de 17 de julho de 2002 e Lei n. 0 8.666/93, de 21.06.93, 
alterada pela Lei n. 0 8.883/94 de 08.06.94 e Lei 9.648/98 e legislação 
complementar em vigor, Lei 123/2006, Lei 147/2014 e suas alterações, e lei 
12.846/2013. 

Aquisição de veiculo para atender as necessidades da Câmara 
Objeto: Municipal de Pacajus/CE, conforme especificações contidas 

no Termo de Referência. 

Orgão 
Câmara Municipal de Pacajus/CE Interessado 

Critério de 
MENOR PREÇO GLOBAL 

Julgamento: 

Espécie: Pregão Presencial 

Data e Hora de 
26 de JUNHO de 2017 às 09h00min Abertura: 

Forma de 
Indireta por demanda Fornecimento: 

Compõem-se o presente edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas: 

PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação. 

Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, 
julgamento e formalização do contrato, bem como os esclarecimentos necessários 



PARTE B -ANEXOS 
A11exo I - Termo de Referência do Objeto; 
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços; 
Anexo III- Modelo de Declarações/Procuração; 
Anexo IV - Minuta do Termo de Contrato. 
1r.nõ OBJETO - ·- . . ::=_ -~=-·--~~-=-~ -~.~:-- ·--·-:_:-_--·-=t 
1.1. Aquisição de veiculo para atender as necessidades da Câmara Municipal de 
Pacajus/CE, conforme especificações contidas no Termo de Referência. 

2-lit\s..:_ç_QmJ..J.ÇQD ü.M.r.48-l'El&Xo."~:CMQ]mçWJENTO- --· ----~ 
2.1. Poderão participar da presente licitação pessoa jurídica localizada em 
qualquer Unidade da Federação cadastrada ou não na Câmara Municipal de 
Pacajus/CE, que atenda a todas as condições exigidas neste edital, observados os 
necessários requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, 
qualificação técnica e econõmico-financeira, inclusive tendo seus objetivos sociais 
compatíveis com o objeto da licitação. 
2.1.1. CADASTRAMENTO: O licitante que desejar o cadastramento/revalidação 
junto a Câmara Municipal de Pacajus/CE (no CRC) a que se refere o subitem 
anterior deverá providenciá-lo, diretamente na sede do setor de cadastro, situada à 
Rua Raimundo Costa, W 553, Centro, Cep: 62.870-000, Pacajus/CE. 
2.1.2. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização 
do ato, este será realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e 
hora. 
2.2. CREDENCIAMENTO: Cada licitante deverá apresentar-se com apenas O 1 (um) 
representante, devidamente munido de documentação hábil de credenciamento, o 
qual será o único admitido a intervir nas diversas fases do procedimento 
licitatório, respondendo, assim, para todos os efeitos, pelo licitante representado. 
2.2.1. Cada representante, juntamente com o documento hábil de 
credenciamento, deverá apresentar ainda: 
a) Cópia de seu documento oficial de identificação (do representante), válido na 
forma da lei; 
b) Declaração de pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências 
quanto à proposta e à habilitação previstas no edital, conforme modelo disposto no 
item 01 do ANEXO III deste edital; 
c) Registro Comercial (no caso de empresa individual) ou Ato Constitutivo, 
Estatuto ou Contrato Social em vigor e todos os seus aditivos ejou último aditivo 
consolidado (no caso de sociedades comerciais) ou Inscrição do Ato Constitutivo 
(no caso de sociedades civis) ou Decreto de Autorização (em se tratando de 
empresas ou sociedades estrangeiras), devidamente registrado em órgão 
competente. 
2.2.2. Os documentos de credenciamento, declarações e documentos de 
identificação deverão ser apresentados em separados dos envelopes de proposta de 



preços e de documentos de habilitação, para que possam ser analisados no iil:1'si.c;~"" 
dos trabalhos, antes da abertura desses envelopes. 
2.2.3. Entende-se por documento hábil de credenciamento o instrumento 
particular com a ftrma do outorgante reconhecida em cartório, podendo ser 
utilizado o modelo sugerido, discriminado no item 02 do ANEXO III deste Edital, 
ou público de mandato, conferindo poderes para a prática de atos compatíveis 
com í>l. presente licitação, outorgado por sócio-gerente, diretor, titular ou qualquer 
outro representante da licitante com poderes para tanto, acompanhado de 
documento que comprove tais poderes; 
2.2.4. Caso o credenciado da pessoa juridica licitante seja sócio-gerente, diretor 
do licitante ou titular de ftrma individual, dispondo por si só de poderes de 
representação, deverão ser apresentados documentos que comprovem tal 
condição, nos quais estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
2.3. A incorreção ou não apresentação do instrumento de mandato, da 
comprovação de que se trata o subitem 2.2.3 ou dos documentos tratados nas 
alíneas "a" e "c" do subitem 2.2.1, implicará no não credenciamento do licitante, e 
por consequência, na impossibilidade de formular novas ofertas e lances de preços 
na fase de disputa de preços, nem poderá se manifestar durante o transcurso do 
pregão, incluindo também a impossibilidade de interpor recurso, valendo-se, para 
todos os efeitos, dos termos de sua proposta escrita. 
2.4. A incorreção ou não apresentação da declaração de pleno conhecimento, de 
aceitação e de atendimento às exigências quanto à proposta de preços e aos 
documentos de habilitação previstas no edital, alínea "b" do subitem 2.2.1, 
importa na impossibilidade de participação no certame. 
2.5. No decorrer do procedimento licitatório, os licitantes credenciados poderão 
nomear representantes, caso não os tenha feito, descredenciar ou substituir os já 
nomeados, desde que apresente os documentos exigidos neste item. Entretanto, 
não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma 
licitante. 
2.6. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou 
representantes comuns. 
2.6.1. Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a 
comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes 
participantes, somente uma delas poderá participar do certame. 
2.6.2. Se constatada a comunhão de socros, cooperados, diretores ou 
representantes entre licitantes participantes após a abertura dos envelopes de 
preço, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do 
certame, independentemente do preço proposto. 
2. 7. Não poderão participar da presente licitação os interessados que se 
encontrem em processo de falência, de dissolução, de fusão, de cisão ou de 
incorporação, ou ainda, que estejam cumprindo suspensão temporária de 
participação em licitação ou impedimento de contratar com a Câmara Municipal 
de PacajusfCE, ou tenham sido declarados inidõneas para licitar ou contratar 
com a Administração Pública, bem como licitantes que se apresentem constitlllíclos;~ 
na forma de empresas em consórcio. 
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2.8. As Microempresas ou Empresas de Pequeno orte (ME ou EPP), nos teri'hi~_..., 
da Lei Complementar n• 123/2006 e Lei 147/2014, para que possam gozar dos 
beneficios previstos na referida Lei, é necessári , à época do credenciamento, 
manifestação de cumprir plenamente os requisitos ara classificação como tal, nos 
termos do art. 3• do referido diploma legal, por meio da declaração de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte q e deverá ser feita no próprio 
formulário de credenciamento (Anexo III - Item O ). 
2.8.1. As microempresas ou empresas de peq eno porte (ME ou EPP) que 
possuam restrição fiscal e trabalhista, quanto s documentos exigidos neste 
certame, além da declaração de que trata o item .8, deverão apresentar toda a 
documentação exigida, mesma que esta apresertte alguma restrição. Havendo 
alguma restrição na comprovação da regularid de fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de OS (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado vence or do certame, prorrogável por 
igual período, a critério da administração, para re larização da documentação. 
2.8.1.1 A não-regularização da documentação, i plicará decadência do direito á 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas o art. 81 da Lei no 8.666/93, 
sendo facultado à administração convocar os lici tes remanescentes, na ordem 
de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação. 
2.8.2. Quem prestar declaração falsa no doeu ento de que trata os itens 
anteriores, sujeitar-se-á às penalidades previstas n legislação. 

ra:-i>As l•'ÃSEs 00 P"RõCE8sõLlc1TÃTÕI{iõ._ ... b. _:::._. . • - •• ~ -· ---=-=::1 
3.1. O presente procedimento de licitação segui á o seguinte trâmite em fases 
distintas: 
3.1.1. Credenciamento dos licitantes; 
3.1.2. Abertura das propostas de preços apresen das, verificação e classificação 
inicial; 
3.1.3. Lances verbais entre os classificados; 
3.1.4. Habilitação do licitante melhor classificado; 
3.1.5. Recursos; 
3.1.6. Adjudicação. 

--SABEREM ----·Nf.Ab"*s~. · -·-1 RES _ ..... ,., ....... -~ ..... -
4.1. Além dos documentos de credenciamento, revistos no subitem 2.2, cada 
licitante deverá ainda apresentar simultane ente 02 (dois) conjuntos de 
documentos, a saber: "Proposta de Preços" e "Doe mentos de Habilitação". 
4.2. Os conjuntos de documentos relativos · "Proposta de Preços" e aos 
"Documentos de Habilitação" deverão ser entre ues em envelopes separados, 
opacos e lacrados, rubricados no fecho, endere ados a Câmara Municipal de 
Pacajus/CE, identificados com o número da pre ente licitação, com o nome do 
licitante, o número do CNPJ, o objeto da e, respectivamente, os titulos 
dos seus conteúdos ("Proposta de Preços" ou de Habilitação"). 
4.3. Todos os documentos necessários à na presente licitação 
poderão ser apresentados em original, cópia por cartório competente 
ou cópia simples acompanhada do respectivo a fim de . ser verificada 
autenticidade pela Pregoeira ou por servidor da Equipe de Apoio. 



4.3.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, 
magnéticos, fllmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se 
fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração 
das propostas de preços. 
4.3.2. Os documentos necessários à participação na presente licitação, 
compreendendo os documentos de habilitação, à proposta de preços e seus 
anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 
4.3.2.1. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame 
licitatório, apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos 
respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor 
juramentado. 
4.3.3. Nos documentos apresentados neste processo, quando não consignado o 
respectivo prazo de vigência em seu bojo, o prazo de vigência será aceito pela 
Pregoeira como sendo de 60 (sessenta) dias, salvo determinação legal específica em 
contrário. 

!5. DÃPRõros1'in5:E'PiiECos~ --- . - - .... - ..... ~:_: ... :._:_-::=·= =::-__ ... ::._J 
5.1. A proposta de preços deverá ser elaborada em 01 (uma) via em papel 
timbrado ou com carimbo do interessado, manuscrita em letra de forma em tinta 
não lavável ou confeccionada por máquina, impresso por computador ou qualquer 
processo eletrônico, datada e assinada (sobre o carimbo ou equivalente) pelo 
titular ou preposto, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo na parte 
externa do envelope as seguintes indicações: 
A CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS/CE 
PREGÃO PRESENCIAL N° 2017.06.06.1 
LICITANTE: 
CNPJ N•. 
ENVELOPE N•. 01 (PROPOSTA DE PREÇOS) 
5.2. A nronosta de nrecos deverã ser anresentada seeuindo o modelo nadronizado 

... ... ... .. ... ..... .L 

no anexo II deste edital, contendo: 
5.2.1. A modalidade e o número da licitação; 
5.2.2. Endereçamento à Pregoeira da Câmara Municipal de Pacajus/CE; 
5.2.3. Razão social, CNPJ, endereço, inscrição estadual ou municipal do 
proponente, conforme o caso, e se houver, número do telefone/fax, e endereço 
eletrônico; 
5.2.4. Prazo de entrega máximo de 60 (sessenta) dias; 
5.2.5. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias; 
5.2.6. Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida 
consignada no edital, com a respectiva marca, observando o disposto no Anexo I 
deste edital; 
5.2.6.1. Serão automaticamente desclassificados os itens das propostas de preços 
que não especificarem a marca dos produtos cotados, bem como cotar marcas 
inexistentes no mercado. 

global da proposta em algarismos e por extenso. 
5.2.8. Quantidade ofertada por Item. 



5.2.9. Declaração da licitante que, nos valores apresentados acima, estão Íl. 1cl.u~:es-.... 
todos os t.ri.butos, encargos trab8lhistas, previdenciários, fiscais e comerci!'lis, 
taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que 
possam mcidir sobre o fornecÍ!nento licitado; 

ORIENTACÂO SOBRE A ELABORACÂO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
ESCRITAS 

5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter 
apenas duas casas decimais após a virgula, cabendo ao licitante proceder ao 
arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais dos 
centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 
5.4. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 
assistmdo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei. 
5.5. Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os 
primeiros, devendo o Pregoeiro proceder às correções aritméticas necessárias. 
5.6. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos 
pelos licitantes. 
5.6.1. A proposta de preços deve contemplar todos os itens/lotes em sua 
integralidade, conforme Anexo I do Edital. 
5.7. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os 
termos do edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as 
condições de participação, competição, julgamento e formalização do contrato, 
bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação 
aplicável, notadamente à Lei W. 10.520/02, à Lei W. 8.666/93, alterada e 
consolidada e à legislação municipal. 
5.8. Na análise das propostas de preços ao(à) Pregoeiro(a) observará 
preferencialmente o preço unitário, facultando-lhe, porém, segundo critério de 
conveniência e oportunidade observar o preço total. 
5.9. Será desclassificada a proposta de preços apresentada em desconformidade 
com este item. 
5.10. Somente sen3.o aceitos os documentos acondicionados no envelope "A" náo 
sendo admitido o recebÍlnento pela Pregoeira, de qualquer outro documento, nem 
permitido à licitante fazer qualquer adendo aos entregues à Pregoeira. 

\6: bos·DoéUMENTõsoj.:_HÃliiLiT~ÇÃO. :__: ___ .....::_ _______ ] 
6.1. O envelope contendo os documentos de habilitação deverá conter os 
documentos exigidos em uma única via, e ser apresentado na forma do subitem 
4.2 deste edital contendo a se inte inseri ão no seu frontis ício: 
A CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS/CE 
PREGÃO PRESENCIAL N° 2017.06.06.1 
LICITANTE: 
CNPJ No. 

I ENVELOPE N°, 02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 
Os interessados não cadastrados na Càmara Municipal de Pacajus/CE, na forma 
dos artigos 34 a 37 da Lei W. 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à 
presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados, ~~ 

r'.~~~ 
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os quais serão analisados pela Pregoeira quanto a sua autenticidade e o seil'-i;ami:9" 
de v~:üidade. 

6.2. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA 
6.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa firma individual, no registro 
público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante 
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
6.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS 
SEUS ADITIVOS E/OU ÚLTIMO ADITIVO CONSOLIDADO em vigor devidamente 
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no 
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
6.2.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples -
exceto cooperativas- no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada 
de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas 
Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a 
matriz. 
6.2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO 
PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
6.2.5. Documento Oficial de Identificação Válido (Com Foto) e comprovante de 
CPF, do Sócio - Administrador e ou Titular da Empresa. 

6.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou 
municipal, conforme o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
6.3.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa da 
União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN 
n° 1.751, de 02/10/2014; 
6.3.4. Prova de Regularidade relativa à Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 
iicitante; 
6.3.5. Prova de Regularidade relativa à Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
licitante (Geral ou ISS); 
6.3.6. Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS); 
6.3. í. Prova de Inexistência de dêbitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII
A das Consolidações das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n• 5.452, de 
1 • de maio de 1943. 
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6.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
6.4.1. Certidão de negativa de falência ou concon'l.atafrecuperaçào judiciE~J 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
6.4.2 . . Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa - vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios - devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como 
por sócio, gerente ou diretor, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de três meses da data da apresentação da proposta, 
devidamente registrado na Junta Comercial competente, acompanhado do Termo 
de Abertura e Encerramento do livro Diário, devidamente autenticados pela Junta 
Comercial; 
6.4.3. Capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo correspondente a 10% 
(dez por cento) do valor estimado da contratação, podendo a comprovação ser feita 
através da apresentação da Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da 
sede da licitante ou outro documento legal. 

6.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.5.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, 
apresentada através de atestado fornecido por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado, com firma reconhecida em cartório. 

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N°. 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do art. 7°, da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 
conforme modelo constante dos anexos deste edital; 
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada 
inidônea para licitar ou contratar com a administração pública, nos termos do 
inciso IV do art. ~7 da Lei .W. ~.666/Y3 e da inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 
32, §2°, da Lei W. 8.666/93). 

ORIENTACÃO SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO 
6.7. No caso de licitantes devidamente cadastrados na Câmara Municipal de 
PacajusfCE, a documentação mencionada nos subitens 6.2 a 6.4 poderá ser 
substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto a 
Câmara Municipal de Pacajus/CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, 
o direito de acesso aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos 
tratados nos subitens 6.5 e ó.ó, cuja autenticidade e prazo de validade serão 
analisados pela Pregoeira. 
6.7.1. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Câmara 
Municipal de Pacajus/CE deverá também encontrar-se dentro do prazo 
validade e atender ao disposto neste edital. 



6.8. Para a habilitação jutidica, o licitante deverá, nos documentos exigidos n~ste,.
instrumento, demonstrB..r a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto 
da licitação. 
6.9. As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e 
concordata/recuperação judicial, caso exigidas neste edital, que não apresentaram 
expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 60 
(sessenta) dias anteriores à data marcada oara o recebimento dos envelooes. 
\ I & & 

6.10. A documentação constante dos envelopes de habilitação que forem abertos 
integrará os autos do processo licitatório e não será devolvida. 
6.10.1. Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não 
declarados classificados ao final da fase de competição poderão ser retirados por 
seus representantes na prúpria sessão. Os documentos não retirados 
permanecerão em poder da Pregoeira, devidamente lacrados, durante 30 (trinta) 
dias correntes à disposição dos respectivos licitantes. Findo este prazo, sem que 
sejam retirados, serão destruídos. 
6.11. Será inabilitado o licitante que nãn atender as exigências deste e.dital 
referentes à fase de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos 
em seus conteúdos e forma. 

[l,..J>j. SESSXõ PUBLICÃ1~Q.f'"MMSi:.=.-.:-_:__,_- .. --·--·~-·- ·=·=.:_j 
7.1. O Pregão será do tipo presencial, com a abertura da licitação em sessão 
pública, dirigida por Pregoeira, e realizar-se-á no endereço constante do 
preãmbulo deste edital, seguindo o trãmite indicado abaixo e obedecendo à 
legislação em vigor. 
7.2. CREDENCIAMENTO: Antes do início da sessão os representantes dos 
interessados em participar do certame deverão se apresentar para credenciamento 
junto ao(à) Pregoeiro(a), identificar-se e comprovarem a existência dos necessários 
poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos 
inerentes ao certame, na forma do item 2 deste instrumento, assinando então lista 
de presença. 
7.3. RECEBIMENTO DE ENVELOPES: A partir do horário estabelecido no 
preãmbulo deste Edital terá início à sessão pública do Pregão Presencial, na 
presença dos representantes dos licitantes devidamente credenciados e demais 
pessoas que queiram assistir ao ato, onde a Pregoeira receberá de cada licitante ou 
seu representante em envelopes distintos, devidamente lacrados e rubricados nos 
fechos, as propostas de preços e a documentação exigida para a habilitação dos 
licitantes, fazendo registrar o nome dos licitantes que assim procederam. 
7.3.1. Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope 
ou documento será aceito pelo(a) Pregoeiro(a). 
7.3.2. Após a entrega dos envelopes não caberá desistência por parte de qualquer 
licitante, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela 
Pregoeira. 
7.4. ABERTURA DOS ENVELOPES CONTENDO AS PROPOSTAS DE PREÇOS: 
Abertos os envelopes contendo as "Propostas de Preços" de todos os licitantes, a 
Pregoeira ou membro da equipe de apoio fará a verificação da conformidade das 
propostas com os requisitos estabelecidos no edital. A seguir, a Pregoeira 
informará aos participantes quais licitantes apresentaram propostas 
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preços para o fornecimento objeto da presente licitação e os respectivos vàlbl'e!!r-"" 
ofert...ados, 
7.5. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: A Pregoeira fará a ordenação das propostas de 
todos os licitantes, em ordem decrescente de valor, classificando o licitante com 
proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores 
sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à de menor 
preço, para que seus representantes participem dos lances verbais. 
7.5.1. Caso não sejam verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas 
condições defmidas no subitem 7.5, a Pregoeira classificará as melhores 
propostas, até o máximo de 03 (três), para que seus representantes participem dos 
lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas 
iniciais. 
7.5.2. Havendo empate de propostas no limite de 10% (dez por cento), bem como 
no terceiro valor, todas as licitantes que tenham ofertado o mesmo preço serão 
selecionadas para a fase de lances. 
7.6. LANCES VERBAIS: Em seguida, será dado inicio à etapa de apresentação de 
lances verbais, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores 
distintos e com preços decrescentes, obedecendo às seguintes disposições: 
7.6.1. A Pregoeira convidará individualmente os licitantes classificados, de forma 
sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada 
de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor. No caso de empate de 
valor entre propostas será realizado imediatamente sorteio visando definir a ordem 
de lance entre os licitantes empatados. 
7.6.2. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que 
tenha sido anteriormente registrado. 
7.6.3. A Pregoeira no início ou no decorrer da etapa de lances verbais terá a 
prerrogativa de: 
a) Determinar um intervalo mínimo de valor entre os lances verbais a serem 
realizados; 
b) Determinar um período máximo de tempo para que cada licitante realize o lance 
verbal; 
7.6.4. Não será aceito o lance realizado em desacordo com as determinações 
emanadas da Pregoeira na forma da alínea "a" do subitem anterior. 
7.6.5. Preclui o direito de apresentar lance verbal, sendo considerado desistente, o 
licitante que deixar de apresentar lance no prazo determinado pela Pregoeira na 
forma da alínea "b" do subitem 7.6.3. 
7.6.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, 
implicará exclusão do licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, 
ficando sua última proposta registrada para efeito de classificação ao final da 
etapa competitiva. 
7.6. 7. Quando não mais se realizarem lances verbais por quaisquer dos licitantes 
será declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas em ordem 
decrescente de valor, exclusivamente pelo critério de menor preço. 
7.6.8. A Pregoeira poderá negociar diretamente com o proponente para que seja 
obtido preço melhor para a Administração nas situações em que não se realizem 
lances verbais, ou realizando-se, depois de declarado o encerramento da etapa 
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competitiva se a oferta não for aceitável, ou 
considerado inabilitado, no exame de oferta subseq 
7.6.9. Caso haja empate nas propostas escri 
classificadas sem que se realizem lances verbais, 
em ato público, na própria sessão do Pregão. 

ente. 
s, ordenadas e inicialmente 
desempate se fará por sorteio, 

7.6.10. Encerrada a etapa competitiva e ordenada as propostas de acordo com o 
menor preço apresentado, se a licitante classificad em primeiro lugar não for uma 
microempresa (ME) ou uma empresa de pequeno porte (EPP), a Pregoeira 
procederá à verificação se alguma licitante ME o EPP ofereceu lance fmal com 
preço até 5% (cinco por cento) superior ao melh r registrado. Havendo licitante 
nessa condição, a Pregoeira convocará a mais be classificada para ofertar, no 
praw determinado, sob pena de preclusão, no a proposta com valor inferior 
àquela inicialmente vencedora da fase de lances Havendo proposta, esta será 
considerada vencedora. 
7.6.11. Caso a ME ou EPP mais bem classificada, convocada nos termos do ítem 
anterior, não apresente proposta inferior àquela inicialmente vencedora, serão 
convocadas, pela ordem de classificação as M ou EPP remanescentes, que 
porventura se enquadrem na hipótese de lance fi al com preço até 5% (cinco por 
cento) superior ao melhor registrado, para aprese tar nova proposta na forma do 
citado item. 
7.6.12. No caso de equivalência de valores apres ntados pelas ME ou EPP, que 
tiveram lance fmal com preço até 5% (cinco or cento) superior ao melhor 
registrado, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar a nova proposta, cont do, só será dada oportunidade 
de apresentar nova proposta às demais ME ou E P com preços equivalentes, no 
caso de desistência da contemplada no sorteio, exemplo do exposto no item 
anterior. 
7.6.13. Tratando-se de preço ínexequível o(a) Pr goeiro(a) poderá determinar ao 
licitante que comprove a exequibilídade de sua proposta, em praw a ser fixado, 
sob pena de desclassificação. 
7.6.15. Ocorrendo a hipótese tratada no subi em anterior, o(a) Pregoeiro(a) 
solicitará amostras do licitante primeiro classifica o "sob condição", considerando 
o disposto no subitem anterior e no item 7.7 deste dital. 
7.6.16. Declarada encerrada a etapa competitiva com ou sem lances verbais, e 
realizada a classificação final das propostas, (a) Pregoeiro(a) examinará a 
aceitabilídade do primeiro classificado, especial ente quanto à conformidade 
entre a proposta/oferta de menor preço e o val r estimado para a contratação 
constante da planilha dos autos do processo, deci · do motivadamente a respeito. 
7.6.17. O(A) Pregoeíro(a) poderá, também "sob condição", negociar diretamente 
com o classificado subsequente para que seja melhor oferta que a sua 
proposta anteriormente oferecida a frm de menor preço, caso não 
comprovada a exequibílídade do licitante classificado. 
7.6.18. O lance verbal depois de proferido será não podendo haver 
desistência dos lances ofertados, o licitante desistente às 
penalidades constantes deste edital. 



ou 7.6.19. Os licitantes que apresentarem 
inexeqUlvets serão considerados não se admitindo 
complementação posterior. 
7.6.20. Considerar-se-ão preços manifestamente in~~xE:qttív•eis aqueles que forem 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, com os preços de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos. 
7.6.21. Não serão adjudicadas propostas preços unitários efou global 
superiores aos valores estimados para a ~;uJLlLlé1'-"'ll"''u, constantes da planilha dos 
autos do processo. 
7.6.21.1. Serão considerados compatíveis os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à 1uo;UJ.'!l daqueles apurados pelo Setor 
de Cotações da Cãmara Municipal de responsável pela elaboração e 
emissão da referida Planilha, assim também, as eventuais dúvidas que 
possam surgir. 
7. 7. ADEQUAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS: o preço referente ao preço 
final seja composto de preços unitários, deverá a lf'r•eg<)eira, antes da convocação 
de todos os licitantes, solicitar do vencedor a desses preços ao valor do 
lance final. 
7. 7 .1. A Proposta de Preços Adequada ao preço nff11rt1lln n no lance final para que os 
preços dos itens estejam compatíveis com a de preços de mercado deverá 
ser apresentada no prazo máximo de 48 e oito) horas. 
7.8. HABILITAÇÃO DO LICITANTE Existindo proposta 
classificada aceitável, a Pregoeira anunciará a do envelope referente aos 
"Documentos de Habilitação" dos) licitante(s) que a(s) melhor(es) 
proposta(s) com amostra aprovada, para das suas condições 
habilitatórias, determinadas no item 6. 
7.8.1. Os licitantes que deixarem de apresen quaisquer dos documentos 
exigidos no Envelope N•. 02 (Documentos de Habi itação), ou os apresentarem em 
desacordo com o estabelecido neste edital, u com irregularidades, serão 
considerados inabilitados, não se admitindo comp mentação posterior. 
7.8.2. Constatado o atendimento das exigências adas no edital, o licitante será 
declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o obj to da licitação, pela Pregoeira, 
caso não haja intenção de interposição de rec rso por qualquer dos demais 
licitantes. 
7.8.3. Se o licitante desatender às exigências hab" "tatórias, a Pregoeira examinará 
a oferta subsequente, permitida negociação- 7.6.8 do edital, verificando a 
sua aceitabilidade e procedendo à verificação da do licitante, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até a de uma proposta que 
atenda integralmente ao edital, sendo o licitante declarado vencedor e a 
ele adjudicado o objeto do certame. 
7.8.4. Quando todos os licitantes forem mliOillaiq<>s ou todas as propostas forem 
desclassificadas, aplica-se, no que couber, as do §3° do art. 48 da Lei 
n• 8.666/93, alterada e consolidada. 
7.9. RECURSOS: Somente no final da sessão, u<:o11•u1"' de declarado o(s) licitante(s) 
vencedor(es) do certame, qualquer licitante manifestar, imediata e 
motivadamente, a intenção de interpor recurso, registro em ata da sintese das 
suas razões, facultando-lhe juntar memoriais no de 03 (três) dias, ficando 
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demais licitantes desde logo intimados para contrarrazões em n>::;;.,,...-' 
sucessivo também de 03 (três) dias, que começará correr do término do prazo da 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata d s autos. 
7.10. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sess· do Pregão será lavrada ata 
circunstanciada, que mencionará os licitantes cre enciados, as propostas escritas 
e verbais apresentadas, na ordem de classificaç o, a análise da documentação 
exigida para habilitação e os recursos interp stos, devendo ser a mesma 
obrigatoriamente assinada, ao final, pela Prego "ra e sua Equipe de Apoio, e 
facultativamente, pelos licitantes ainda presente· quando do encerramento dos 
trabalhos. 
7.10.1. Ao final da sessão, caso não haja intençã de interposição de recurso e o 
preço final seja igual ou inferior ao previsto par a contratação, será feita pela 
Pregoeira a adjudicação ao licitante declarado ven edor do certame e encerrada a 
reunião, após o que o processo, devidamente instr ido, será encaminhado: 
a) À Procuradoria da Câmara Municipal ou â A sessoria Jurídica, para fins de 
análise e parecer jurídico sobre o processo licitató o; 
b) Depois ao(s) órgão(s) solicitantes da present licitação para homologação e 
consequente formalização do contrato. 
7.11. SUSPENSÃO DA SESSÃO 
7.11.1. A Pregoeira é facultado suspender qu quer sessão mediante motivo 
devidamente justificado, fazendo constar esta deci ão na ata dos trabalhos. 
7.11.2. A Pregoeira poderá, para analisar as prop stas de preços, os documentos 
de habilitação e outros documentos, solicitar p eceres técnicos e suspender a 
sessão para realizar diligência a fim de obter m lhores subsídios para as suas 
decisões. 
7.12. INDICAÇÃO DO VENCEDOR: No julgame to das propostas/ofertas será 
declarado vencedor o Licitante que, tendo atend do a todas as exigências deste 
edital, apresentar MENOR PREÇO GLOBAL, cu o objeto do certame a ele será 
adjudicado. 
7.12.1. Não serão consideradas ofertas ou vantag ns não previstas neste edital. 
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8.1. Somente no fmal da sessão, depois de decla ado o(s) licitante(s) vencedor(es) 
do certame, qualquer licitante poderá manifes , imediata e motivadamente, a 
intenção de interpor recurso, com registro em ta da síntese das suas razões, 
facultando-lhe juntar memoriais no prazo de O (três) dias, ficando os demais 
licitantes desde logo intimados para apresentar c ntrarrazões em prazo sucessivo 
também de 03 (três) dias, que começará a c rrer do término do prazo da 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata autos. 
8.2. O recurso será dirigido ao Presidente da Municipal de Pacajus, por 
intermédio da Pregoeira, o qual poderá sua decisão no prazo de OS 
(cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, subir, devidamente informado, 
devendo, neste caso, a decisão ser proferida do prazo de OS (cinco) dias 
úteis, contado do recebimento do recurso pelo da Câmara Municipal de 
Pacajus. 



8.3. Não serão admitidos recursos apresentad s fora do prazo legal 
subscritos por representante não habilitado leg ente ou não identificado no 
processo para responder pelo licitante. 
8.4. Não será concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente 
protelatórios ou quando não justificada a inten ão de interpor o recurso pelo 
licitante. 
8.5. O recurso contra decisão da Pregoeira te · efeito suspensivo, conforme 
disposto no§ 2° do art. 109 da Lei W. 8.666/93. 
8.6. A falta de manifestação imediata e motivada o licitante em recorrer, ao final 
da sessão do Pregão, importará a preclusão do di ito de recurso e a adjudicação 
do objeto da licitação pela Pregoeira ao licitante ve cedor. 
8. 7. A petição poderá ser feita na própria sessão e se oral, será reduzida a termo 
em ata, facultado a Pregoeira o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso. 
8.8. O acolhimento de recurso importará na ' invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 
8.9. Decidido o recurso e constatada a regularid de dos atos procedimentais, o 
Presidente da Câmara Municipal de Pacajus homologará e procederá a 
adjudicação da(s) proposta(s) vencedora(s); 
8.10. A intimação dos atos decisórios da Adminis ação - Pregoeiro ou Presidente 
da Câmara Municipal de Pacajus em sede recursal será feita mediante afixação do 
ato resumido no flanelógrafo na Câmara Muni ·pai de Pacajus/CE, conforme 
disposto na Lei Municipal. 
8.11. Os autos do processo administrativo perm 
aos interessados na sala da Pregoeira da Câmara 
não seja contrário às particularidades do 
2017.06.06.1. 

ecerão com vista franqueada 
unicipal de Pacajus/CE, caso 
PREGAO PRESENCIAL N° 

9. DAIS) DOTACAO IOESÍ ÕRCAl\JEY[fAAíAjSl . ·r::_-:=:=.=--:-=~---·-··-~ --:J 
9.1. As despesas decorrentes desta licitação orrerão à conta da Dotação 
Orçamentária: 17.01-01.031.0001.1.040. Eleme to De Despesas: 4.4.90.52.00. 
Recursos Ordinários. 
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10.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das 
propostas, qualquer pessoa poderá solicitar es larecimentos, providências ou 
impugnar o ato convocatório deste Pregão. 
10.1.1. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a 
Administração a pessoa que não o fizer dentro d prazo fixado no subitem 10.1, 
hipótese em que tal comunicação não terá efeito d recurso. 
10.1.2. A impugnação feita tempestivamente pe o licitante não o impedirá de 
participar do processo licitatório até o trânsito, em julgado da decisão a ela 
pertinente. 
10.2. Somente serão aceitas solicitações de 
impugnações mediante petição confeccionada 

eletrõnica, em tinta não lavável, 

providências ou 
máquina datilográfica ou 
preencham os seguintes 



10.2.1. O endereçamento à Pregoeira da Câmara Municipal de PacajusfCE; 
10.2.2. A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal 
(acompanhado dos documentos comprobatórios), contendo o nome, prenome, 
estado civil, profissão, domicílio, numero do documento de identificação, 
devidamente datada, assinada e protocolizada na Câmara Municipal de Pacajus, 
situada na Rua Raimundo Costa, W 553, Centro, Cep: 62.870-000, PacajusfCE, 
dentro do prazo editalício; 
10.2.3. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou 
subitens discutidos; 
10.2.4. O pedido, com suas especificações; 
10.3. A resposta da Câmara Municipal de Pacajus/CE será disponibilizada a todos 
os interessados mediante afixação do ato resumido no flanelógrafo, conforme 
disposto em lei municipal, e constituirá aditamento a estas instruções. 
10.4. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado. 
10.5. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em 
modificação dos termos do edital será designada nova data para a realização do 
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 
das Propostas de Preços. 
10.5.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que 
se deu o texto original. 
10.6. DILIG-eNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, a Pregoeira ou a 
autoridade superior, poderá promover diligências no sentido de obter 
esclarecimentos, confirmar informações ou permitir que sejam sanadas falhas 
formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
originariamente da proposta de preços, fixando o prazo para a resposta. 
10.6.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos 
adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pela Pregoeira, sob pena de 
desclassificação I inabilitação. 
10.7. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: A Câmara Municipal de Pacajus/CE poderá 
revogar a licitação por razões de interesse publico, no todo ou em parte ou anular 
esta licitação por ilegalidade, em qualquer etapa do processo. 

fi!: tiAFôR)IALIZACAO.DÕCONTRÃro-··-·-·-.·-·..:.:·~-·-··--- 'I 
11.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante 
lavratura do respectivo contrato, subscrito pela Câmara Municipal de Pacajus/CE, 
através do Presidente da Câmara Municipal de Pacajus e a licitante vencedora, 
que observará os termos da Lei W. 8.666/93, da Lei W. 10.520/02, deste edital e 
demais normas pertinentes, bem como da Lei 123/2006 e 147/2014 e alterações 
posteriores. 
11.1.1. Integra o presente instrumento a minuta do contrato a ser celebrado. 
11.1.2. Os licitantes, além das obrigações resultantes da observância da 
Legislação aplicável, deverão obedecer às disposições elencadas no instrumento 
contratual. 
11.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, a Câmara Municipal de 
Pacajus/CE convocará o licitante vencedor para assinatura do instrumento 
contratual, nos termos do modelo que integra este Edital . • .... R"a; Raimundo Co~tà, ~ -·-·-·· -·--- . acaJu~ • C~Qrá 
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11.2.1. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (ci:tltc•o) dias úteis, contado a 
da convocação, para subscrever o instrumento Este prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, quando pelo licitante vencedor 
durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo aceito pela Câmara 
Municipal de PacajusfCE. 
11.2.2. A recusa injustificada ou a carência de motivo da vencedora de não 
formalizar o contrato e não apresentar os do,cu.m•~~1tos exigidos no item 11.2.1. no 
prazo estabelecido, sujeitará a licitante à das penalidades previstas 
neste edital e na legislação pertinente. 
11.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o ,..nnt'·" efou não apresentar os 
documentos exigidos no item 11.2.1 no estabelecido é facultado à 
Administração Municipal convocar os liciitruJ.tesl remanescentes, respeitada a 
ordem de classificação fmal das propostas, fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro inclusive quanto aos 
preços. 
11.3. Incumbirá à Administração providenciar a do extrato do contrato 
nos quadros de aviso dos órgãos públicos mlmiici]:nii:s 
11.4. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua 
assinatura e vigerá até 31 de dezembro de 2017, podendo ser prorrogado nos 
termos do art. 57, da Lei no 8.666/93, alterada e c<)lnsolidada. 

tia. :PA~EtJ"TJmga. nos~JE~Ll'CitAfiõs:··---
12.1. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os ·Pr~d~tc;;-Íili~crtt·ta;dd,o;;;s;j;;;;c~o;;:nbtr;a:bta~dÍ<o;;s;"""~s;erctãr;;o 
entregues mediante expedição de ORDENS COMPRAS, por parte da 
administração ao licitante vencedor, que i:mlíc<~ãLo quantitativos a serem 
entregues, de acordo com a conveniência e administrativa, a 
necessidade e disponibilidade financeira da Contlratante 
12.1.1. A ordem de compra emitida conterá os pretendidos e a respectiva 
quantidade, devendo ser entregue ao do registro no seu endereço 
físico, ou enviada via fac-símile ao seu número telefone, ou ainda remetida via 
e-mail ao seu endereço eletrõnico, cujos constem do cadastro de 
fornecedores ou do próprio contrato. 
12.1.2. Observadas as determinações e constantes da ordem de 
compra, o fornecedor deverá fazer a entrega dos pH~ul..tLu•:s no local, dentro do prazo 
e horários previstos, oportunidade em que o atesto declarando a entrega 
dos bens. 
12.1.3. O aceite dos produtos pelo órgão re<~et>edlqr não exclui a responsabilidade 
civil do fornecedor por vício de quantidade, ou disparidade com as 
especificações estabelecidas no anexo deste edital aos produtos entregues. 
12.2. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os licitados deverão ser 
entregues no prazo máximo de 60 (sessenta) a contar do recebimento da 
Ordem de Compra pela administração, no local pelo órgão solicitante. 
12.2.1. Para os produtos objeto deste certame, ser emitida fatura e nota 
fiscal em nome da Câmara Municipal de Pacaju 
12.2.1.1. As informações necessárias para err.nsf!a'P 
ser requeridas junta ao órgão solicitante. 



12.2.2. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às 
normas e exigências especificadas neste edital e na proposta de preços vencedora 
a Administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação 
das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
12.2.3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, 
permissivo legal e conveniência atestada pela Câmara Municipal de Pacajus/CE. 
12.3. Os produtos licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as 
condições contidas no termo de referência, nos anexos desse instrumento e 
disposições constantes de sua proposta de preços, bem ainda ás normas vigentes, 
assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, 
taxas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem como, 
quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do fornecimento em que se verificarem vicios, defeitos ou 
incorreções; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado; 
c) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do 
fornecimento. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
representante do fornecedor deverão ser comunicadas aos seus superiores em 
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
d) A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o 
funcionamento dos serviços dos órgãos solicitantes. 
12.4. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pela Sr. a Angélica 
Maria Pontes Lima- Controle Interno, de acordo com o estabelecido no art. 67 
da Lei W. 8.666/93. 
12.4.1. O Fiscal de contrato ora nominado poderá ser alterado a qualquer 
momento, justificadamente, caso haja necessidade por parte da(s) contratante(s). 

;ra: oõ-í>üço, nõ"PAG.AMENTo.-REÃJüfin· .:REEÕmLIBRio : :J 
13.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de 
todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas 
previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento dos bens licitados, inclusive a 
margem de lucro. 
13.2. PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da entrega dos produtos 
solicitados, segundo as ordens de compras/ autorizações de fornecimento 
expedidas pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas 
devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões 
federais, estaduais e municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, 
observadas as condições da proposta. 



13.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o 
encaminhamento da documentação tratada no subitem 13.2, observadas as 
disposições editalícias, através de crédito na conta bancária do fornecedor ou 
através de cheque nominal. 
13.3. REAJUSTE: Os valores constantes do contrato são irreajustáveis. 
13.4. REEQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores 
ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimen:o administrativo onde reste 
demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do 
art. 65, II, "d" da Lei W. 8.666/93, alterada e consolidada. 

íi4. DASSÃifCQH --=-=---~--.,-~--.. :._:: __ =..:::::: ·-~---==-·---=~ ---~··~'] 
14.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de 
preços, não assinar o termo de contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução 
do fornecimento, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução 
do fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Pacajus/CE e será 
descredenciado no Cadastro da Câmara Municipal de Pacajus/CE pelo prazo de 
até OS (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais 
cominações legais: 
I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 
a) Recusar em celebrar o termo de contrato quando regularmente convocado; 
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Não manter a proposta ou lance; 
d) Fraudar na execução do contrato; 
e) Comportar-se de modo inidôneo; 
11. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega 
de qualquer objeto contratual solicitado, contados do recebimento da ordem de 
compra no endereço constante do cadastro de fornecedores ou do contrato, até o 
limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da compra, caso seja inferior a 30 
(trinta) dias; 
111. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese 
de atraso superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado; 
14.2. Na hipótese de ato ilicito, outras ocorrências que possam acarretar 
transtornos ao desenvolvimento do fornecimentojentrega dos bens, às atividades 
da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou 
descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste 
instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não 
abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais 
sanções previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei 
10.520/02, as seguintes penas: 

l!ftll""'" 



a) Advertência; 
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da 
requisição, ou do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso. 
14.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no 
prazo de 05 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de 
Documento de Arrecadação Municipal - DAM. 
14.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado do pagamento a que o licitante fizer jus. 
14.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor 
devido será cobrado administrativamente ou inscrito como dívida ativa da Cãmara 
Municipal e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 
14.4. O fornecedor beneficiário da ata terá o registro de seu preço cancelado 
quando: 
14.4.1. Descumprir as condições do contrato; 
14.4.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
14.4.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; 
14.4.4. Tiver presentes razões de interesse público. 
14.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após 
regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório. 
14.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa: 
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa, advertência e 
cancelamento do registro do preço; 
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com a 
Cãmara Municipal de PacajusfCE e descredenciamento no Cadastro de 
Fornecedores da Cãmara Municipal de PacajusfCE pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos. 
14.5.2. Para todo ato inconveniente ou ilicito que tenha indício de causar dano ou 
prejuízo a Administração Publica ou erário deverá inaugurar um procedimento 
administrativo de apuração dos fatos. Os casos ocorridos durante os 
procedimentos licitatórios serão comunicados oficialmente e, devidamente 
instruído, pela Pregoeira à Procuradoria da Cãmara Municipal para apuração. Nos 
casos ligados a fase posterior a adjudicação serão comunicados pela autoridade 
gestora competente à Procuradoria. 

f~Í.:::;S:..:b=: . .t:IS~P~O:::.:S~I~C;;:::Ô;:,ES:=..;GO::AEilllRÃI~-=S'-·~-·-· _··--· _ .. -_--_-_·_-_ .. ------_·-_--_. __ -_-__ :_-. ·~----:_:] 
15.1. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem 
comprometimento da segurança e do regular funcionamento da Administração. 
15.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão e 
pelo(s) órgão(s) solicitantes da licitação, nos demais casos. 
15.3. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento do licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua quau.aa.~ 
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a exata compreensão da sua proposta durante 
deste Pregão. 

realização da sessão pública 

15.4. A adjudicação e a homologação do re!ml'tadlo desta licitação não implicará 
direito à contratação. 
15.5. Nenhuma indenização será devida às pela elaboração ou pela 
apresentação de documentação referente ao prc~s(mt:e edital, nem em relação às 
expectativas de contratações dela decorrentes. 
15.6. A Administração disponibilizará meios de 
preços praticados no registro objeto dessa licitação 

ivulgação e amplo acesso aos 

15. 7. A homologação do presente procedimento se á de competência do(s) órgão(s) 
solicitante(s). 
15.8. Na contagem dos prazos estabelecidos nest edital, exclui-se o dia de início 
de contagem e inclui-se o dia do vencimento, ob ervando-se que só se iniciam e 
vencem prazos em dia de expediente normal na c- ara Municipal de PacajusfCE, 
exceto quando for expressamente estabelecido em ontrário. 
15.9. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato 
superveniente que impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será 
remarcada para no minímo 24h (vinte e quatro) ho as a contar da respectiva data. 
15.10. Para dirimir, na esfera judicial, as quest es oriundas do presente edital 
será competente o Foro da Comarca de Pacajus/C . 
15.11. Quaisquer informações e cópias do edi e anexos poderão ser obtidas 
junto à Pregoeira da Cãmara Municipal de Pacaju~/CE em sua sede localizada na 
na Rua Raimundo Costa, W 553, Centro, Cep: 62.870-000, Pacajus/CE, das 
08h00min às 13h00min e ou pelo sítio eletrôn co do Tribunal de Contas dos 
Municípios do Estado do Ceará (TCM/CE): www.tc .ce.gov.br. 
15.12. Todas as normas inerentes às contra ões do objeto deste certame, 
discriminadas no termo de referência deste edi , deverão ser minuciosamente 
observadas pelos licitantes quando da elaboração e suas propostas de preços. 

Pacajus/CE, 08 de junho 
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DE CATEGORIA DE 

entregue no praw máximo de 
60(sessenta) dias a contar do recebimento da ordem compra expedida pela Câmara 
Municipal de Pacajus/CE. Entregar o veículo na Câmara Municipal de Pacajus/CE, 
localizado a Rua Raimundo Costa N" 

DE O pagamento será l:::~~ã~em até 30 (trinta) dias da 
entrega do veiculo, segundo a ordem de compra/ a expedida pela Câmara 
Municipal de Pacajus, de conformidade com fiscais/faturas devidamente 
atestadas pela Câmara Municipal de Pacajus, das Certidões Federais, 
Estaduais, Municipais, e Trabalhista, todas através de crédito na Conta 
Bancária da contratada 
6.DAS 
a) Indicar o lücal em que deverá ser rea 1 izada a do veiculo. 
b) Efetuar os pagamentos devidos nas estabelecidas neste Termo de 
Referência. 
c) Designar servidor para a fiscalização da entrega o veiculo. 
d) A prestação de informações e esclarecimentos n cessários à execução do objeto ou 
que venham a ser solicitados pelo representante da Co tratada; 
e) O recebimento do objeto contratado, atestando- ou rejeitando-o caso não esteja de 
acordo com as especificações trazidas neste Termo; 
f) A comunicação por escrito e tempestiva à ontratada referente a qualquer 
alteração ou irregularidade na execução deste Contra 
g) A solicitação de esclarecimento, correção e s lução de incoerências, falhas ou 
eventuais omissões constatadas, sem õnus a · ional para a CONTRATANTE, 
independente da responsabilidade, mesmo após conclusão das etapas e do 
encerramento do contrato e que forem julgadas necessárias à conclusão do 
processo de desapropriação e indenização; 
h) Os pagamentos à CONTRATADA conforme previsto neste Termo, após o 

Rua; Raimundo Co->ta, 553 • c.,nbo- CEP: &2.87"0.000- Pgcaju" ·Ceará 
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PACAJUS, de acordo com o especificado neste observando todas as normas 
técnicas que eventualmente regulem a sua responsabilizando-se, ainda, por 
eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de ualquer cláusula ou condição; 
b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e 
quaisquer ônus de origem federal, estadual e municip , bem como, quaisquer encargos 
judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, pre~ ~dencifu-ios, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato que lhes sejam · putáveis, inclusive com relação a 
terceiros, em decorrência da execução dos serviços; 
c) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às sua expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeito ou incorreções; 
dj Responsabilizar-se pelos danos causados dire ente a CÂMARA MUNICIPAL DE 
PACAJUS ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fisc 
órgão interessado; 

olo na execução dos serviços, não 
ção ou o acompanhamento pelo 

e) Indicar preposto, aceito pela Administração, p a representá-lo na execução do 
contrato. As decisões e providências que ultrapassare a competência do representante 
do contratado deverão ser comunicadas a seus superi res em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes; 
f) Aceitar nas mesmas condições deste instrume to, os acrêscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por ento) do valor inicial atualizado do 
contrato, de acordo com o Art. 65, § 1" da Lei 8.666/9 ; 
g) Prestar os esclarecimentos que forem solicita os pela CÂMARA MUNICIPAL DE 
PACAJUS, cujas reclamações se obriga a atender pro tamente, bem como dar ciência a 
CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS, imediatame te e por escrito, de qualquer 
anormalidade que verificar quando da execução do co 
h) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da C 
tocante à realização do objeto, assim como ao cump 
contrato; 
i) Prover todos os meios necessários à garan 
fornecimento, inclusive considerados os casos de 
natureza; 
j) Comunicar imediatamente a CÂMARA 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e 
recebimento de correspondência; 

ento das obrigações previstas no 

da plena opemcionalidade do 

DE PACAJUS qualquer 
putros julgáveis necessários para 

k) Possibilitai' a CÂivíARA ivíUNICIPAL DE efetuar v.istürla nas suas 
instalações, a fim de verificar as condições para do objeto contratual; 
1) Respeitar e fazer cumprir a legislação de e saúde no trabalho, previstas 
nas normas regulamentadoras pertinentes; 
m) Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para a CÂMARA MUNICIPAL 
UI!: PACAJU::>, no prazo de 4M (quarenta e oito) úteis da recusa, no todo ou em 
parte o objeto recusado pela administração, 
especificações relativamente às normas e exigências neste Instrumento, no 
Edital e na for o da <>tt~r><::tr<> 



cabíveis; 
n) Ma..11ter seus empregados, quando nas dependênch•s da CAM.A..F_I\ MUNICIPAL DE 
PACAJUS, devidamente identificados com crachá subscrito pela CONTRATADA, no qual 
constará, no mínimo, sua razão social, nome completo do empregado e fotografia 3x4; 
o) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do 
fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, 
mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo a CÂl'v1~~ 
MUNICIPAL DE PACAJUS de qualquer solidariedade ou responsabilidade; 
p) Toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta a CÂMARA MUNICIPAL 
DE PACAJUS por autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou 
de regulamento a ser observado na execução do fornecimento, desde que devidas e pagas, 
as quais serão reemboisaõas a CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS, que ficarâ, õe pieno 
direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido ao fornecedor, o valor 
correspondente. 
q) A ausência ou omissão da fiscalização da CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS não 
eximirâ o fornecedor das responsabilidades previstas no contrato. 
r) A contratada deve incluir no valor apresentado as despesas com emplacamento e 
licenciamento. 

Eventuais despesas administrativas geradas externamente, 
Cãmara 

1.031.0001.1.40. ELEMENTO DE DESPESAS: 

45.366,67 (quarenta e cinco 



ANEXO AO PROJETO BÁSICO 
TERMO DE ~EFERÊNCL4. 

I. OBJETO: Aquisição de veiculo para atender as necessidades da Câmara 
Municipal de Pacajus/CE, tudo conforme especificações e condições contidas no 
Termo de Referência. 

II. CARACTERIZACÃO DO ITEM: 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT. MARCA VALOR VALOR 

1. 

o 

UNIT. TOTAL 
Veiculo t;nn C!,::\rlon com no ...... l:"~ .... _.. ....... """"' .. , 
mínimo 1.0 cc, o km, ano e 
modelo não inferior a 2017, 
fabricação nacional, 5 
passageiros, motor 4 cilindradas, 

R$ R$ com potenc.ia roJ:nima de 96 cv, UND 01 ..... 
4!:>.366,6'/ 4!:>.366,6'/ bicombustivel, ar condicionado de 

fabrica, direção hidráulica ou 
elétrica, Air bar duplo, freios ABS 
nas quatro rodas, 4 portas, cor 
branca. 

OBS: A empresa ganhadora deverá entregar o veículo devidamente emplacado 
(licenciamento e seguro obrigatório). 

III. DO VALOR ESTIMADO: 
3.1. O valor estimado para a aquisição do veículo é de R$ 45.366,67 (quarenta e 
cinco mil trezentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos) 
apurado pela média dos valores obtidos nas pesquisas de preços solicitadas, sendo 
que estes estii.o de acordo com os preços praticados no mercado local e ou 
regional. 

IV. DO PRAZO E LOCAL DA ENTREGA: 
4.1. O veículo deverá ser entregue no prEt.zo máximo de 60 (sessenta) dias a contar 
do recebimento da ordem de compra expedida pela Câmara Municipal de 
Pacajus/CE. 
4.2. Entregar o veículo na Câmara Municipal de PacajusfCE, localizado a Rua 
Raimundo Costa N° 553, centro, Pacajus f CE. 

V. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
5.1. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da assinatura 
Termo Contratual e vigerá até o dia 31 (trinta e um) do mês de dezembro de 2 



VI. DO PAGAMENTO: 
6.1. O pagamento será realizado em até 30 dias da entrega do veiculo, 
segundo a ordem de compra/autorização pela Cámara Municipal de 
Pacajus, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas 
n&~>la ("ô,.,.,oro 1\Ann;,...;, ... u:.l riA Pa,...o111C!o o,..n,.,.,non 'orlaC!o ..tao f"Art11'lnAo li'Arl~Poro1o 1""............... _ _.... ...... _.......... .... .......................... .t'........ ........... ... ................. _, ..... ...,, .......................... .t' ............... ................. .., .......... ""' _.._.... ......................... ... ............................... , 

Estaduais, Municipais, e Trabalhista, todas atu izadas, através de crédito na 
Conta Bancária da contratada ou através de chequ nominal. 

~FT'I T'ltoA TTTO'I"TC'Tr"A"''nFA DADA "1"'\'U'I'DA'I'A,..Ãn. 
W &&• -~V""'-&&&"&-~&&_.,.... A -'lL&'IIoonl. -""'.1.'1 &&~A.tõlll."r'"""""'• 
7.1. A Cámara Municipal de Pacajus, no intuito d agilizar e garantir a execução 
das atividades administrativas visa adquirir o veic lo, na expectativa de atender a 
demanda existente, facilitando a locomoção dos s idores que necessitam de um 
transporte para realizar os serviços desta Cámara. 
7 0 A liro1+oroí3in Av,..hlo1uo noro 1\Jf'H' A /n11 H"PP ~n.~.~.n•,..,...•••"' .'~"'~:z-!'!.l!=!:!""' •• <>.~.t~ !=! .1<>.; ' ..... ~.a. .a..&.V.&."""'-y-...._._.. .._.,...,..._. ... ....._....., ......... ,1-''--'-L'-.4. ... , ... ..._. .._., .......... "-'.&..L J -- ~ - -._.-- - - - -

123/2006, art. 48, inciso I, não se aplica para est processo, devido às empresas 
com ramo de atividade que atendam ao objeto de te projeto básico, existentes no 
mercado regional, não se enquadrar como MiJroempresa ejou Empresa de 
Pequeno Porte, após pesquisas de preços real" das pelo setor competente da 
C.etmara Municip~l de Pacajus. 

VIII. DA APRESENTAÇÃO DOS PREÇOS: 
8.1. Na proposta de preços deverá constar a espe ificação detalhada do item nos 
rn 1 on+itot1uno onli,..1+orlno n no lnr 11n1't.S.Mn A t o 1 ,g,,.,., T'nnArla no,..1nno 1 4:1>TY1 
'1,""'-'-4'.-.0.t-L~I,..LYVV V..,.._.._...,.._'-"A......_ ..... ._., ..., .,_...._.... .......A..L.&.'-OA..&.&.'-" .... ... .................... , ........... .._ J1..&..&....,.......... .._.._ ........... .._ ..... .._..._ ......... , ......... .._ ... 

algarismo e por extenso, já considerando todas a despesas, tributos, impostos, 
taxas, encargos e demais despesas que incidam ireta ou indiretamente sobre o 
objeto; 
8.2. A Unidade Gestora poderá se valer da análi e técnica do veiculo proposto, 
antes da adjudicação e homologação do certa...'!le, ara verificação do atendimento 
da especificação mínima solicitada constante no Te o de Referência. 
8.3. Será considerada vencedora a licitante cuja pr posta apresente o Menor Preço 
Global, desde que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência e no 
edital da licitação. 
R.4. P::m:l finll nP. P.lRhoraçiio no!l lRnCP.ll, o VAlor itiirio miiximo Rrlmitino pRra R 

aquisição é de R$ 45.366,67 (quarenta e cinco trezentos e sessenta e seis 
reais e sessenta e sete centavos), haja vista tr••tl:lr-•:P. do preço médio praticado 
no mercado atualmente. 
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-~ PAC•:tUS 
UOISLANDO COM CIDADANIA 

ANEXO 11- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N° 2017.06.06.1 
À PREGOEIRA DA CÃMARA MUNICIPAL DE PACAJUS/CE 
Razão Social: 
CNPJ N°.: 
Inscrição Estadual ou Municipal: 
Endereço: 
Fone/FSE.: 
Banco: 
Agência ND.: 
Conta Corrente N°.: 

1. OBJETO: Aquisição de veiculo para atender as necessidades da Câmara 
Municipal de Pacajus/CE, conforme especificações contidas no Termo de 
Referência. 

ITEM 
ESPECIFICAÇÃO UND. QTDE. MARCA 

VALOR TOTAL R$ 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$_ (POR EXTENSO) 
Prazo de entrega mãximo: 60 (sessenta) dias 
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias 

VR. VR. 
UNITÁRIO TOTAL 

R$ R$ 

Declaro para os devidos fins que nos preços oferecidos estão incluídas todas as 
despesas incidentes sobre o fornecimento referente a frete, tributos, deslocamento 
de pessoal e demais ônus pertinentes à fabricação e transporte do objeto licitado. 

<<<DATA>>> 

CARIMBO DA EMPRESA 
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

OBS.: AO ELABORAR SUA PROPOSTA DE PREÇOS, O LICITANTE DEVERA 
OBSERVAR FIELMENTE O PRESCRITO NO ITEM «5» DO EDITAL, SOB PENA DE , 
DESCL4.SSIF!CAÇÃ.O. ~-/? 

~ :;.'l 
Ruca; Raimundo Co;otu, S$3 • Centro· CEP; 62.870.000 • P'"caju"' • Ccar11 

l J ~ (J 
l9' 

,'!} 

Fonc:/Fa•; (85) 3:348·020:5 • CHJOJ; 01.:349.741/0001·45 , 
:!li te: WW"W .carnaradepaccrjus.ce.gov.br 

. -



ANEXO II1- MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

Item 1. Modelo de Declaração (Documento exigido no Credenciamento) 

DECLARACÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei, 
para todos os fms de direito a que se possa prestar, especialmente para fazer 
prova em processo licitatório, junto a Câmara Municipal de Pacajus/CE, o 
seguinte: 
1. Que dá ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
constantes do instrumento convocatório; 
2. Que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos do edital e 
dos produtos a serem ofertados no presente certame licitatório; e 
3. Que sua proposta de preços atende integralmente aos requisitos constantes no 
edital. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

<<<DATA>>> 

<<<DECLARANTE»> 

R .... , Raimundo co~tu, 553 • ·Centro- CEP: 62.870.000- Pucaju .. - c.,a .. <.i 
Fonc/Fa,.; (a~) ~348 -02.05 • CH,.J; 01.349.7'41/0001 "45 

5it:e: www .ca•naradepacajus.ce.gov.br 

• 

,· 
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ANEXO UI - MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

Item 2. Modelo de Procuração (Documento exigido no Credenciamento) 

PROCURA CÃO 

OUTORGANTE: <«NOME DA EMPRESA, CNPJ N". e ENDEREÇO>» neste ato 
representada por seu (titular, sócio, diretor ou representante), Sr. <<<NOME>>>, 
qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG e CPF) 

OUTORGADO: <«NOME DO CREDENCIADO>» qualificação (nacionalidade, 
estado civil, profissão, RG, CPF e endereço). 

PODERES: O OUTORGANTE confere ao OUTORGADO pleno e gerais poderes para 
representá-lo junto a Câmara Municipal de Pacajus/CE, na sessão de PREGÃO 
PRESENCIAL N°. 2017.06.06.1, podendo o mesmo, assinar propostas de preços, 
atas, contratos, entregar durante o procedimento os documentos de 
credenciamento, envelopes de proposta de preços e documentos de habilitação, 
assinar toda a documentação necessária, como também formular ofertas e lances 
verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome 
da OUTORGANTE que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato, 
inclusive interpor recursos, ciente de que por iorça do artigo 675 do Código Civil 
está obrigado a satisfazer todas as obrigações contraidas pelo outorgado. 

<<<DATA>>> 

<<<OUTORGANTE>» 



--------------------------------------------------------------------------

ANEXO 111 -MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

Item 3. Modelo de Declaração (Documento exigido na Habilitação) 

DECLARACÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

a) Sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto a Câmara 
Municipal de Pacajus/CE, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N". 9.854, 
de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 
7°, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) 
anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos. 
b) Que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei N". 8.666/93 e 
que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para 
participar no presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da 
Lei N°. 8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressào da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

<<<DATA>>> 

<<<DECLARANTE>>> 



·~--- -------
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ANEXO 111 - MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇAO 

Item 4. Modelo de Declaração (Documento exigido no Credenciamento) 

DECLARACAO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

Sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, nos 
termos da Lei Complementar no 123/2006 e Lei 147/2014, especialmente para 
fins de prova em processo licitatório, junto a Câmara Municipal de Pacajus/CE, 
ser MICRO EMPRESA-ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP, nos termos 
da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no§ 4° 
do artigo 3° da Lei Complementar no 123/2006. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

<<<DATA>>> 

<<<DECLARANTE>>> 



1-! : _______ ~P.A:REG~2;&p_rftE8ENCIAL N~ 2Õ17:õ6.06.1 
ANEXO IV- MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

I PREÂMBULO 
A CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS/CE, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ N". 01.349.741/0001-45, com sede na Rua Raimundo Costa, N" 553, 
Centro, Cep: 62.870-000, PacajusfCE, neste ato representado pelo(a) respectivo(a), Sr(a). 
José Wilson Alves Chaves Junior - Presidente da Câmara Municipal de Pacajus, 
doravante denominado COiiTRATAN·T·E, e de outro iado, a empresa , pessoa 
jurídica de direito privado, sediada à , inscrita no CNPJ N°. , por seu 
representante legal, Sr. , CPF N". doravante denominada 
CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas 
e condições a seguir estabelecidas: 

I CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAL I 
1.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N". 2017.06.06.1, em 
conformidade com a Lei N". 8.666/93, Lei 123/2006, Lei 147/2014 e suas alterações cfc 
os termos da Lei N". 10.520/02. 

j CLAUSULA SEGUNDA -DO OBJETO 
2.1. Constitui objeto deste contrato a Aquisição de veiculo para atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Pac~us/CE, conforme especificações contidas 
no Termo de Referência. 

I ITEM I ESPECIFICAÇÃO UND. I QTDE.I MARCA 
VR.TOTAL 

I I I I 
R$ 

I CLÁUSULA TERCEIRA- DO VALOR E DO PAGAMENTO 
3.1. O nr~s~nt~ r.ontmto t~m o vR lo r P"lohR 1 rl~ R$ I l. " ~r nRP"O nR nmnorrJio riR . ~ . - ,_,, ......... 
entrega dos bens, segundo as autorizações de fornecimento/ordens de compra expedidas, 
de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da 
despesa, acompanhadas das certidões federais, estaduais e municipais, todas 
atualizadas, observadas a condições da proposta de preços adjudicada. 
3.2. A Cãmara Municipal de PacajusfCE efetuarà o pagamento em até 30 (trinta) dias, 
através de crédito em conta corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da 
documentação tratada no subitem anterior, observadas as disposições editalicias e deste 
contrato. 
3.3. Por ocasião da entrega dos produtos a CONTRATADA deverá apresentar recibo em 02 
(duas) vias e a respectiva nota fiscaL A fatura e nota fiscal deverá ser emitida em nome da 
Cãmara Municipal de PacajusfCE. 
3.3.1. Todas as informações necessárias à emissão da fatura/nota fiscal deverão ser 
requeridas junto a Cãmara Municipal de PacajusfCE- Presidente. 
3.3.2. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão 
devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que 
motivaram sua rejeição, ccnta..."'ldo-se c prazo para pagon-tentc da data da sua 
reapresentação. 
3.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "on-line" 
apresentadas, para verificação de todas as condições de regularidade fiscal. 

• •••• 

R-.,a::Raimun_ ----~.~-·- _______ _______ -Ceará 
F<>nc/Faa: (8S) ~~48·010S - CNI"i: 01.349.74 tio.,v .... ~ 

si toe: www .ccunuradepacCijus.ce.gov ,., .. 

~ 

.·• " . 



-----------------------

3.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, o fmnece,doii"s<eriiL.--"" 
comunicado por escrito para que regularize sua situação, no praw estabelecido pela 
Càmara Municipal de PacajusjCE, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no praw 
de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis. 
3.3.5. Nenhum pagamento isentará o fornecedor das suas responsabilidades e 
obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento. 

I CLÁUSüt.A QUAR:l'A- DA v"IGÊNCü\ 
4.1. O presente Instrumento produzirá seus juridicos e legais efeitos a partir da data de 
sua assinatura e vigorará até 31 de dezembro de 2017, podendo ser prorrogado caso 
seja permitido pelo art. 57 da Lei no 8.666/93. 

\ CLÁUSULA Qt.T!l'!TA- DA OP..!GEM DOS P..ECURSOS 
5.1. As despesas deste contrato correrão por conta da(s) dotação(coes) orçamentária(s) da 

V Càmara Municipal de PacajusjCE: 17.01.01.031.0001.1.040 Elemento de despesa: 
4.4.90.52.00. 

I CLÁUSULA SEXTA- DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 
6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do 
instrumento convocatório, da Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei N°. 
10.520/02. 
6.2. A CONTRATADA obriga-se a: 
a) Executar as atividades em conformidade com o descrito no projeto básico/termo de 

referência, paa.le integrante do contrato com os i11ais elevados padrões de competência, 
integridade profissional e ética; 

b) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamações 
ou orientações se obriga a atender prontamente; 

c) Arcar com as despesas de entrega dos produtos/bens no locais determinados pela 
contratante, assumindo todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras 
oriundas, derivadas ou conexas com o contrato, tais como: salários, encargos sociais e 
trabalhistas e eventuais passivos, impostos, alimentação do seu pessoal, 
deslocamentos de funcionários, equipamentos de proteção individual e coletivo, 
tributos, seguros, taxas e serviços, licenças em repartições públicas, registros, 
autenticações do contrato, etc, e ficando, ainda, para todos os efeitos legais, declarada 
,.......,1.,/....,\ ,.,.,......,.._ ........ .._,.,A,.I..-..\ ..,. .:...,...,. ... ...: .... .f..n......,...,..O,... ..:1 ..... ,,,.....,1 .... , .. ...,...,. .... ~ .......... ,,1,.. ,.....,........, ... ..,..,,........,;,...:,.... .,....,.._ ... ..,. ..,...,.,,..,. 
.1-''-'.l.a.~VJ '-'V.L.l.W. Cl.l..Gl.UGI.\V I Cl. .ll~'-'A.J.Ol.'-'~~'-'J.a.. U'-' "i U.Cl..l"'f U.'-'~ v .ll~'-'U.~V '-'.u..L.P~'-'5Cl.W.V~V '-'~.I.W. '-' 0'-'1.1.0 

empregados ejou prepostos e a contratante; 
d) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a terceiros em virtude do objeto do 

contrato a ser firmado; 
e) Não caucionar ou utilizar o contrato celebrado para qualquer operação fmanceira, sem 

prévia e expressa autorização da contratante; 
f) Submeter-se às normas e condições baixadas pela contratante, quanto ao 

comportamento, discrição e urbanidade na relação interpessoal; 
g) Exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informações apresentadas e atuar 

sempre dentro dos praws estabelecidos; 
h) Aceitar, nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou supressões que se 

ÍlZerem na execução, até 25~/c (vinte e cinco per cento} de valer inicial atualizado de 
contrato, na forma do§ 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666/93. 

6.3. A CONTRATANTE obriga-se a: 

Rvco: RGimundo Co.10ta, S!i3 · Centro - CEP: 62.870.000 • Pc.«•ius • C.;,.rv. 
Fono:/fuA: (8$) 3:348·0205 • CNPJ: 01.349.741/0001·4!i 

5it:e: www .cumuradepacajus.ce.gov .b .. 

' 



--------------------------------------------------------------------------

s) Executar a entrega dentro dos padrões estabelecidos pela CÂMARA 
PACA.JUS, de acordo com o especificado neste instrmnento, observando todas as 
normas técnicas que eventualmente regulem a sua execução, responsabilizando-se, 
amda, por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou 
condição; 

t) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer 
ônus de origem federal, estadual c municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 
da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, 
em decorrência da execução dos serviços; 

u) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

v) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a CÂMARA MUNICIPAL DE 
PACAJUS ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, 
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
pelo órgão interessado; 

w) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do 
contrato. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
representante do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes; 

x) Aceitar nas mesmas condições deste instrumento, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, de acordo com o Art. 65, § 1° da Lei 8.666/93; 

y) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CÂMARA MUNICIPAL DE 
PACAJUS, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência a 
CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS, imediatamente e por escrito. de qualquer 
anormalidade que verificar quando da execução do contrato; 

z) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS, no 
tocante à realização do objeto, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

aa) Prover todos os meios necessá..rios à garantia. da plen.a operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

bb) Comunicar imediatamente a CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgãveis necessários para 
recebh-nentü de cürrespündência; 

cc) Possibilitar a CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS efetuar vistoria nas suas 
instalações, a fim de verificar as condições para atendimento do objeto contratual; 

dd) Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas 
nas normas regulamentadoras pertinentes; 

ee) Substituir em qualquer tempo e sem qualquer onus para a CÂMAl<A MUNlClPAL 
DE PACAJUS, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas úteis da recusa, no todo ou em 
parte o objeto recusado pela administração, caso constatadas divergências nas 
especificações relativamente às normas e exigências especificadas neste Instrumento, 

RuCI; Raimundo ·co~ta, 553 · .Cerit.-o- CEP< 62.870.000- Pa<aiu .. - Ccarâ 
Fone/Fu•: (85) 3348·010:5 • CNPJ: 01.:S49.741/0001·4S 
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--------------

no Edital e na Proposta, ou, quando for o caso, da aillostra, com os serviços entr(~~le!ll;"""' 
sujeitando-se às penBlidades eabíveis; 

fi) Manter seus empregados, quando nas dependências da CÂMARA MUNICIPAL DE 
PACAJUS, devidamente identificados com crachá subscrito pela CONTRATADA, no qual 
constará, no minimo, sua razão social, nome completo do empregado e fotografia 3x4; 

gg) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do 
fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, 
mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo a CÂMARA 
MUNICIPAL DE PACAJUS de qualquer solidariedade ou responsabilidade; 

hh) Toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta a CÂMARA MUNICIPAL 
DE PACAJUS por autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou 
de reguiamento a ser observado na execução do íornecimento, desde que devidas e 
pagas, as quais serão reembolsadas a CÂMARA Ml~NICIPAL DE PACAJUS, que ficará, 
de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido ao fornecedor, 
o valor correspondente. 

ii) A ausência ou omissão da fiscalização da CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS não 
eximirá o fornecedor das responsabilidades previstas no contrato. 

jj) A contratada deve incluir no valor apresentado as despesas com emplacamento e 
licenciamento. 

I CLÁUSULA SÉTIMA- DAS ALTERAÇÕES E REAJUSTE DO CONTRATO 
7.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se 
contemplada pelo art. 65 da Lei N". 8.666/93, e suas alterações posteriores, após 
apresentação da devida justificativa pela autoridade administrativa. 
7.2. REAJUSTE: Os valores contratados não serão reajustados antes de decorrido o 
periodo de 12 (doze) meses. 
'7 ., Dli'G'I"U TTT fDRJA L"',-,.lll\.TI\ ... JrTr"ll l:õ'Tli.T J\ 1\Tr"L"'TDr\. 1'\T..., t...;.....,.;._,..,....,. u....:IC' !!::.v~ '-v,..,..f"•v•u.; ... f"u-> ,f'::;:tn~ 
• •-• .1.'-L.:JJ.:J'.!V.L.I....r.L.I..JJ. '-' J.:J'-"'-'J.1~.LW.LJ.VV-J..J..L,J.LL'tVL.JJ.J.~V. J.,Q. J.J..L.PVt,.l....:t\; ..., .., ...,. " .............. ..., 

imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do principe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, 
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo 
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do 
fornecimento, objetivando a manutenção do equilibrio económico-fmanceiro inicial do 
contrato, na forma do art. 65, 11, "d" da Lei N". 8.666/93, alterada e consolidada. 

I CLÁUSULA OITAVA- DAS SANÇÕES 
ô.l. Na h.ipúlese Ue Utst:urupri.rnenLu, por· parlt Ua CON!ru\TADA, Ue qualqut:T Uas 
obrigações defmidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, 
serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei N". 8.666/93. 
8.1.1. Se a CONTRATADA deixar de entregar o material ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da entrega do mesmo, não mantiver 
a proposta, falbar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Câmara Municipal de 
PacajusfCE e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores da Câmara Municipal de 
Pacajus/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes 
multas e das demais cominações legais: ' 

' 
I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de: ' . 

Ruu; Raimue_ __ --~- -··-- _ _ ----- _ ... PucaS:us- Cca .. U ' 
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--~ PAC•liUS 
UOISLAIIDO COM CIDADANIA 

•I Rttu- om «i<brnr o rem do oontmiD •:l doc=nre quando regulann<nre 
convocado: 
b) Apresentar documentação falsa exigida para o ce e; 
c) Não manter a proposta ou lance; 
d) Fraudar na execução do contrato; 
e) Comportar-se de modo inidôneo; 
Mu1ta moratôria de 0,3% (três dêcimos por cento) por dia de atraso na entrega de 

::i~;~ ~~~:~~i~~c-~:d:~;~~~\~~~:~~~~ü :~f~~~~~:a!~ ~:e: ~1~i~~~~r~~~ 
(quinze por cento) sobre o valor da compra, caso seja · erior a 30 (trinta) dias, no caso de 
retardamento na execução da entrega dos bens; 
m. Multa moratôria de 20% (vinte por cento) sobre~ valor da compra, na hipôtese de 
atraso superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do b m requisitado; 
8.1.2. Na hipôtese de ato ilícito, outras ocorrências q e possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do fornecimento/entrega dos ben às atividades da Administração, 
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grai, ou descumprimento por parte do 
licitante de qualquer das obrigações definidas nest instrumento, no contrato ou em 

~~~s .. ~~c~_:n:_~,~~C: o .. ~~~~le~c:_n:_:~:~~o -~~=~ i~~san~~' s~~it;~~~!rio_:;~:.:~:ã~ 
Cl..,Pll\....ct.UCL.-:1' ~.LLl }'.1\..jLl.utV UCl.O U\..ll.J.a..J.O OCl.J..l'YV\..oOo .PJ.\..oVJ.,-, \3 .U. L.A..L L, • UoVVVf ::IVJ C:U J. 

consolidada, e na Lei N". 10.520/02, as seguintes pels: 
a) Advertência; 
b) Multa de 1% (um por cento) atê 20% (vinte or cento) sobre o valor objeto da 
requisição, ou do valor global máximo da ata ou do co trato, conforme o caso; 
8.2. O valor da multa aplicada deverá ser recolhidofo Tesouro Municipal no prazo de 5 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do curso, por meio de Documento de 
Arrecadação Municipal- DAM. 
8.3. Se o valor da mu1ta não for pago, ou depositad , será automaticamente descontado 
do pagamento a que o licitante fizer jus. ~ 
8.4. Em caso de inexistência ou insuficiência de crê 'to do licitante, o valor devido será 
ccbradc administrativamente cu i..T!scrito como Di, ida ~A ... tiva da Câmara ~111nicipal e 
cobrado mediante processo de execução fiscal, com o encargos correspondentes. 
8.5. As partes se submeterão ainda às demais san~es impostas nos artigos 86 a 88 da 
Lei N". 8.666/93, alterada e consolidada e no instru ento convocatôrio. 
8.6. A falta de material não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá 
a CONTRATADA das penalidades a que està sujeita p lo não cumprimento das obrigações 
estabelecidas neste contrato. 

CLÁUSULA NONA- DA RESCISÃO 
9.1. A inexecução total ou parcial do presente con ato enseja a sua rescisão, com as 

~~~~~~,:n~~sa~~~:;i~~!~ a:~:';j~~~:i~~~,n~ ;~!~1~te contrato ficará rescindido de 
pleno direito, independente de notificação judicial u extrajudicial, sem que assista à 
CONTRATADA o direito de reclamar indenizações r lativas às despesas decorrentes de 
encargos provenientes da sua execução, ocorrendo qraisquer infrações às suas cláusulas 
e condições ou nas hipôteses previstas na legislação na forma dos artigos 77 e 78 da Lei 
N". 8.666/93. 
9.3. O procedimento de rescisão observará os ditame previstos nos artigos 79 e 80 da Lei 
N". 8.666/93. 



10.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas. todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
10.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação 
e à proposta licitatória. 
10.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas 
dispostas no art. 58 da Lei N". 8.666/93, alterada e consolidada. 
10.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou pür 
acordo das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei N". 8.666/93. 
10.5. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, fiscais 
e comerciais não transfere a CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela 
Administração. 
10.6. A CONTRATADA, na execução do contrato, sem prejuiw das responsabilidades 
contratuais e legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa 
autorização da Administração. 
10. 7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens entregues em desacordo 
com os termos do termo de referência, da proposta de preços e deste contrato. 
10.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que 
formam o procedimento licitatório e a proposta de preços adjudicada. 
10.9. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pela Sr. a Angélica Maria 
Pontes Lima -controle Interno, de acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei N". 
8.666/93. 
10.9.1. O fiscal de contrato ora nominado poderá ser alterado a qualquer momento, 
justificadamente, caso haja necessidade por parte da CONTRATANTE. 

I CLÁUSULA ONZE - DO FORO 
11.1. O foro da Comarca de PacajusjCE é o competente para dirimir questões 
decorrentes da execução deste contrato, em obediência ao disposto no § 2" do art. 55 da 
~iN". 8.óó6/93, alterada e consolidada. 

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, em 03 (três) vias, perante 
'-.1 testemunhas que também o assinam, para que produza os seus juridicos e legais efeitos. 

TESTEMUNHAS 

<<<DATA>>> 

<<<PRESIDENTE>>> 
CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS 

CONTRATANTE 

<<<RAZÃO SOCIAL>>> 
<<<CNPJ N".>>> 

<<<REPRESENTANTE>>> 
CONTRATADA 

1. ____________________________ CPFN°. ________________ _ 

2. ______________ CPF N°. --------- \ 

R"ci: Raimundo Costu, Ssi3 ' Centro·- CEP: 62;870.000 • Pu<ajus • Ceurcô 
fone/fu"; (8S) 3::S48·010S · CNI"J: 01.349.741/0001·45 
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